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4.⁠ ⁠⁠ITER CRIMINIS
COGITAÇÃO; PREPARAÇÃO; EXECUÇÃO; CONSUMAÇÃO



  Olá, minhas caras amigas. Olá, meus caros amigos. Sejam mais uma vez muito bem-vindas, muito bem-vindos. Voltamos com o nosso Direito Penal Parte Geral, a disciplina mais apaixonante de todo o Direito. Você já sabe agora que o nosso Código Penal é formado por duas grandes partes. Ele começa com uma grande parte geral. Esta parte geral inicia no artigo 1º e vai até o artigo 120. A partir do 121, crime de homicídio, temos a parte especial, os crimes em espécie. Nós estamos conversando nestas aulas sobre a parte geral. o direito penal geral, a parte geral do código penal. Já tivemos uma aula sobre os princípios penais fundamentais, uma aula sobre a teoria da norma penal e agora estamos conversando sobre a teoria geral do crime. Na nossa aula passada, conversamos sobre o fato típico, sobre o dolo e sobre a culpa. Você sabe que que do ponto de vista analítico, conforme prevalece no direito penal brasileiro, o crime é formado por fato típico, por ilicitude também chamada antijuridicidade e por culpabilidade. O fato típico que nós vimos na aula passada é o comportamento humano previsto em lei como crime ou contravenção penal. Então, lembrem: se aquele comportamento humano, seja ele qual for, ele não estiver previsto em lei como crime ou contravenção, ele é atípico. Combinado? Bom, você viu comigo o dolo direto e o dolo eventual. Dolo direto, o sujeito quer diretamente o resultado. Dolo eventual, o sujeito assume o risco de produzir o resultado. Não podemos confundir dolo com culpa. Culpa significa falta de cuidado objetivo. Quando o crime é culposo, não há dolo direto e nem dolo eventual. Quando o crime é culposo, o sujeito não quer o resultado e, tampouco, assume o risco de produzi-lo. Quando o crime é culposo, o sujeito pratica o resultado ou por imprudência, ou por negligência, ou por imperícia. A imprudência é um agir culposo. A negligência é a omissão culposa. E a imperícia é a culpa profissional, a inobservância de uma regra técnica. E nós terminamos a aula passada vendo o chamado crime pré-terdoloso. Quando o crime é pré-terdoloso, existe dolo no antes e culpa no depois. Existe dolo na conduta antecedente e culpa no resultado consequente. Exemplo, lesão corporal seguida de morte, que está no artigo 129, parágrafo 3º do nosso Código Penal. Muito bem. Avançando.


  Nós temos que conversar agora sobre o chamado iter criminis. O iter criminis é o itinerário do crime. São as fases pelas quais passa o delito. O iter criminis é o itinerário do crime. São as fases pelas quais passa o delito. Nós temos uma primeira fase chamada de cogitação, em que o sujeito pensa o crime. A cogitação, ele pensa o crime. Aqui nós temos a vontade dele em praticar o delito. A cogitação é impunível no Brasil. Nós temos uma segunda fase chamada preparação. São aqueles atos necessários para que ele possa executar o crime. Por exemplo, ele compra a arma com a qual ele quer matar a vítima. Pessoal, a preparação, regra geral, também é impunível no Brasil. Eu já volto aqui. Temos uma terceira fase, que é a fase da execução. Aqui, ele começa a praticar o núcleo do tipo penal, ele começa a execução do crime, ele começa a ofender o bem jurídico tutelado. E nós temos uma última fase, que é a fase da consumação. O crime está consumado, diz o artigo 14, inciso I do Código Penal, quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal. Então, recapitulando, Quais são as fases do iter criminis? Letra A, cogitação. Letra B, preparação. Letra C, execução. E letra D, consumação. Regra geral. O direito penal brasileiro pune o início da execução. Olhem o que eu estou falando. Regra geral, o direito penal brasileiro pune o início da execução. Então, nós não punimos a cogitação e, como regra, não punimos também a preparação. Como é que eu vejo isso na lei, professor? Abra o seu código penal. No seu código penal, vá até o 14, artigo 14, e leia comigo o inciso 2. O crime é tentado quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente. Veja, iniciada a execução. O crime está tentado quando iniciada a execução. Não é iniciada a cogitação, não é iniciada a preparação, é iniciada a execução. Então a cogitação é impunível no Brasil e, como regra, a preparação também é impunível no Brasil. Por quê? Porque o artigo 14, inciso II, diz iniciada a execução. Como regra, portanto, o direito penal brasileiro pune o início da execução do crime. Combinado? Agora, pessoal, como toda regra, sempre tem exceção. Às vezes, o ato preparatório excepcionalmente vem punido. Quando? Há uma primeira hipótese. Quando o ato preparatório é um crime autônomo. Por exemplo, vamos imaginar que o sujeito quer furtar na casa da vítima. Para tanto, ele compra umas ferramentas, um pé de cabra, uma chave de fenda, ele compra um martelo. Ele quer arrombar uma janela e entrar na casa da vítima. Coloca essas ferramentas na mochila. Ele está indo para a casa da vítima. É flagrado pela polícia no meio do caminho. A polícia revista a mochila e encontra essas ferramentas. Ele é punido pelo quê? Por nada, pessoal. Por nada. Por quê? Porque a preparação, como regra, é impunível no Brasil. Eu só posso punir o início da execução. Artigo 14, inciso II. Você compreendeu?
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